
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.939 - SC (2016/0192866-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RICARDO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA 
REINCIDÊNCIA COM A CONFISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO  
REGIMENTAL DESPROVIDO.  

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do 
REsp 1.341.370/MT, de Relatoria do Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
em 10 de abril de 2013, pacificou o posicionamento de que é possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência. Todavia, no caso 
em tela, diante da múltipla reincidência, a compensação integral, em 
razão da presença da atenuante da confissão, se mostra descabida.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 07 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.939 - SC (2016/0192866-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RICARDO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 244/247, 

em que neguei provimento ao recurso especial ao entendimento de que a compensação 

integral da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea é 

relativizada quando se trata de apenados multirreincidentes.

O agravante alega que: "(...) a decisão ora reclamada exorbitou do que foi 

assentado no acórdão proferido no julgamento do REsp 1.341.370/MT, de modo a 

incluir requisito não exigido pela Terceira Seção do STJ para que seja possível a 

compensação entre atenuantes e agravantes igualmente preponderantes. Com efeito, 

em nenhum momento aquele Colegiado Maior afirmou que tal compensação não 

poderia ocorrer nas hipóteses de réu que ostente mais de uma reincidência" (fl.255)

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão monocrática e o provimento 

do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.939 - SC (2016/0192866-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático.

A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 

1.341.370/MT, de Relatoria do Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, em 10 de abril de 

2013, pacificou o posicionamento de que é possível, na segunda fase da dosimetria da 

pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 

reincidência.

Todavia, no caso em tela, diante da múltipla reincidência, a compensação 

integral, em razão da presença da atenuante da confissão, se mostra  descabida.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO TENTADO. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO 
INTEGRAL. IMPOSSIBILIDADE. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO PARCIAL. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. AGRAVO PARCIALMENTE 
PROVIDO E DECRETADA, DE OFÍCIO, A PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. 1. A jurisprudência desta Corte, no 
julgamento do EREsp n. 1.154.752/RS, apreciado sob o rito dos 
recursos repetitivos, em 23/5/2012, pacificou o entendimento de que 
a agravante da reincidência deve ser compensada com a atenuante 
da confissão espontânea, porquanto ambas envolvem a 
personalidade do agente, sendo, por consequência, igualmente 
preponderantes. Tal entendimento sofre alteração quando 
reconhecida a situação de réu multirreincidente, hipóteses nas 
quais, como regra, não será devida a compensação integral entre a 
confissão e a reincidência. 2. Tratando-se de réu multirreincidente, 
cabível a compensação parcial da atenuante da confissão espontânea 
com a agravante da reincidência. 3. Reduzida a pena e decorrido lapso 
temporal superior a 3 anos entre os marcos interruptivos, operou-se a 
prescrição da pretensão punitiva da pena fixada em patamar inferior a 1 
ano. 4. Agravo regimental parcialmente provido para, reconhecida a 
compensação parcial da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência, reduzir a pena, decretando, de ofício, a 
prescrição da pretensão punitiva. (AgRg no AREsp 713.657/DF, Rel. 
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Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 
23/04/2018 - Grifo Nosso).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

(...)
SEGUNDA FASE. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. 

CONFISSÃO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO. COMPENSAÇÃO COM A 
REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RÉ MULTIRREINCIDENTE.

(...)
2. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é 

assentado no sentido de considerar igualmente preponderantes a 
atenuante da confissão e a agravante da reincidência. Também há 
jurisprudência firme no sentido de que, em situações que envolvem 
multirreincidência, tal como ocorre nestes autos, a compensação 
não deve ser feita de modo integral, de modo que não há reparos a 
serem feitos na pena imposta à ré Marcela de Paula Gomes.

(...) (HC 416.768/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 03/05/2018 - Grifo Nosso).

Dessa forma, agiu bem o Tribunal de origem ao afastar a compensação 

integral entre as circunstâncias da reincidência e confissão, por ser tratar de paciente 

multirreincidente, que ostenta mais de uma condenação criminal transitada em julgado 

(fl. 37/40).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento: 1720527 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/06/2018 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0192866-6 REsp 1.615.939 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00392688420128240038  01036284020158240000  038120392680  20140662841  
20140662841000100  38120392680

EM MESA JULGADO: 07/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICARDO DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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